
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 204-A, DE 2015 
(Do Sr. Pompeo de Mattos) 

 
Dispõe sobre a impenhorabilidade de máquinas e equipamentos 
hospitalares e dá outras providências; tendo parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com 
Substitutivo (relator: DEP. JUSCELINO FILHO). 
 

 
DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
(MÉRITO E ART. 54, RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a impenhorabilidade de máquinas e 

equipamentos hospitalares.  

Art. 2º É impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, 

comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza toda máquina e equipamento 

hospitalar considerados essenciais para o atendimento à saúde. 

Parágrafo único. Excluem-se da impenhorabilidade os equipamentos da área 

administrativa. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 
Trata-se a presente proposta de reapresentação do Projeto de Lei nº 3.989, 

de 1997, de autoria do Ex-Deputado Federal Enio Bacci, do meu partido, com o 

objetivo de estabelecer a impenhorabilidade de máquinas e equipamentos 

hospitalares.  

Referido projeto foi arquivado nos termos do artigo 105 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, mas mantém-se oportuno e atual, como se pode 

ver das razões que o justificaram à época de sua apresentação: 

 

“Esta proposta pretende fortalecer a saúde brasileira, viabilizando 

aos hospitais a segurança de que seus equipamentos não poderão ser 

penhorados como dívida de qualquer natureza, possibilitando melhoras 

neste setor precário do país.” 

 

Desta forma, por concordar com os argumentos despendidos na justificativa 

colacionada, que demonstra a necessidade da proposta, cujo autor entendeu 

oportuna a sua reapresentação, espero aprovação rápida do presente Projeto de 

Lei. 

 

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 2015. 
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Dep. Pompeo de Mattos 
Deputado Federal – PDT/RS 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

RESOLUÇÃO Nº 17, de 1989 

Aprova o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados 

 

A CÂMARA DOS DEPUTADOS, considerando a necessidade de adaptar o seu 

funcionamento e processo legislativo próprio à Constituição Federal,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º O Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a vigorar na 

conformidade do texto anexo.  

 

Art. 2º Dentro de um ano a contar da promulgação desta resolução, a Mesa 

elaborará e submeterá à aprovação do Plenário o projeto de Regulamento Interno das 

Comissões e a alteração dos Regulamentos Administrativo e de Pessoal, para ajustá-los às 

diretrizes estabelecidas no Regimento.  

Parágrafo único. Ficam mantidas as normas administrativas em vigor, no que não 

contrarie o anexo Regimento, e convalidados os atos praticados pela Mesa no período de 1º de 

fevereiro de 1987, data da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, até o início da 

vigência desta resolução.  

 

Art. 3º A Mesa apresentará projeto de resolução sobre o Código de Ética e Decoro 

Parlamentar. (Vide Resolução nº 25, de 2001) 

 

Art. 4º Ficam mantidas, até o final da sessão legislativa em curso, com seus atuais 

Presidente e Vice-Presidentes, as Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma da 

Resolução nº 5, de 1989, que terão competência em relação às matérias das Comissões que 

lhes sejam correspondentes ou com as quais tenham maior afinidade, conforme discriminação 

constante do texto regimental anexo (art. 32). (Vide Resolução nº 20, de 2004) 

§ 1º Somente serão apreciadas conclusivamente pelas Comissões, na 

conformidade do art. 24, II, do novo Regimento, as proposições distribuídas a partir do início 

da vigência desta Resolução.  

§ 2º Excetuam-se do prescrito no parágrafo anterior os projetos em trâmite na 

Casa, pertinentes ao cumprimento dos arts. 50 e 59 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, em relação aos quais o Presidente da Câmara abrirá o prazo de cinco sessões 

para a apresentação de emendas nas Comissões incumbidas de examinar o mérito das 

referidas proposições.  

 

Art. 5º Ficam mantidas, até o final da legislatura em curso, as lideranças 

constituídas, na forma das disposições regimentais anteriores, até a data da promulgação do 

Regimento Interno. 

 

Art. 6º Até 15 de março de 1990, constitui a Maioria a legenda ou composição 

partidária integrada pelo maior número de representantes, considerando-se Minoria a 

representação imediatamente inferior.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=320496&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531522&seqTexto=13474&PalavrasDestaque=
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Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 8º Revogam-se a Resolução nº 30, de 1972, suas alterações e demais 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 21 de setembro de 1989. - Paes de Andrade, Presidente. 

 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DAS PROPOSIÇÕES 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 105. Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições que no seu 

decurso tenham sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em 

tramitação, bem como as que abram crédito suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as:  

I - com pareceres favoráveis de todas as Comissões;  

II - já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno;  

III - que tenham tramitado pelo Senado, ou dele originárias;  

IV - de iniciativa popular;  

V - de iniciativa de outro Poder ou do Procurador-Geral da República.  

Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do 

Autor, ou Autores, dentro dos primeiros cento e oitenta dias da primeira sessão legislativa 

ordinária da legislatura subseqüente, retomando a tramitação desde o estágio em que se 

encontrava.  

 

Art. 106. Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível o 

andamento de qualquer proposição, vencidos os prazos regimentais, a Mesa fará reconstituir o 

respectivo processo pelos meios ao seu alcance para a tramitação ulterior.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 

I – RELATÓRIO 
 

Nos termos da proposição em epígrafe, reapresentação de 

projeto do ex-Deputado Enio Bacci, fica impenhorável e não responderá por 

qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza 

toda máquina e equipamento hospitalar considerado essencial para o atendimento à 

saúde. Ficam excetuados os equipamentos da área administrativa. 
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A proposta pretende fortalecer a saúde brasileira, viabilizando 

aos hospitais a segurança de que seus equipamentos não poderão ser penhorados 

ante dívida de qualquer natureza, possibilitando melhoras neste precário setor. 

Cuida-se de apreciação conclusiva desta Comissão. 

Escoado o prazo regimental, não sobrevieram emendas. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

A proposição atende ao pressuposto de constitucionalidade, no 

que tange à legitimidade da União e à atribuição do Congresso Nacional para 

legislar sobre direito processual, sendo legítima a iniciativa parlamentar e adequada 

a elaboração de lei ordinária. 

A juridicidade acha-se preservada. 

A técnica legislativa é adequada. 

Passa-se ao mérito. 

O novo Código de Processo Civil - CPC, no seu art. 833, V, 

assim disciplina a matéria: 

“Art. 833. São impenhoráveis: 

.......................... 

V - os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, 
os instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao 

exercício da profissão do executado; 

........................... 

§ 3º Incluem-se na impenhorabilidade prevista no inciso V 
do caput os equipamentos, os implementos e as máquinas 

agrícolas pertencentes a pessoa física ou a empresa individual 
produtora rural, exceto quando tais bens tenham sido objeto de 
financiamento e estejam vinculados em garantia a negócio 

jurídico ou quando respondam por dívida de natureza 
alimentar, trabalhista ou previdenciária.” 

Ora, se o diploma processual civil prevê a impenhorabilidade 

de equipamentos e máquinas agrícolas, é absolutamente plausível que o proposto 

pela iniciativa legislativa em questão seja aprovado. 
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Com efeito, os equipamentos e máquinas hospitalares são 

imprescindíveis para a continuidade dos trabalhos de uma instituição de saúde, sem 

os quais se deixaria de atender às necessidades dos pacientes. 

Cuida-se, portanto, de proteger bens maiores, chancelados 

como fundamentais pela Constituição de 1988: a vida e a saúde. 

Não se deve perder de vista, ainda, que existe uma grande 

parte de instituições de saúde composta por hospitais, clínicas, consultórios e 

laboratórios de porte médio ou pequeno, caracterizando micro ou pequenas 

empresas. 

A esse respeito, e para reforçar a procedência do projeto, há 

que se ressaltar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ já se 

consolidou no sentido de que a aplicação da impenhorabilidade do mencionado 

inciso V do CPC se estende às pessoas jurídicas, microempresas ou empresas de 

pequeno porte, desde que o maquinário constrito seja indispensável à continuidade 

de suas atividades. 

De qualquer modo, a essencialidade dos bens em questão e 

os direitos fundamentais a serem preservados devem prevalecer, 

independentemente do porte da instituição. 

Por outro lado, as dívidas previdenciária, alimentícia ou 

trabalhista devem sempre ser priorizadas, ao contrário do que preconiza a 

proposição em sua forma original. 

Finalmente, é de todo recomendável que a matéria seja tratada 

no próprio corpo do Código de Processo Civil, no dispositivo que se refere aos bens 

impenhoráveis, ao invés de ser abordada por uma lei extravagante. Trata-se de 

aprimorar a técnica legislativa, ainda que a do projeto seja adequada. 

Em face do exposto, o voto é pela constitucionalidade, 

juridicidade, boa técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do PL nº 204, de 

2015, na forma do Substitutivo oferecido em anexo. 

           Sala da Comissão, em 30 de junho de 2015. 
 

 
Deputado JUSCELINO FILHO  

Relator 
 
 
 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 204, DE 2015 
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Altera a redação do art. 833 da Lei nº 

13.105, de 16 de março de 2015 - Código de 
Processo Civil. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a impenhorabilidade de máquinas 

e equipamentos hospitalares. 

Art. 2º O art. 833 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 833. ................... 

.................................. 

§ 3o Incluem-se na impenhorabilidade prevista no inciso V 
do caput: 

I - os equipamentos, os implementos e as máquinas 

agrícolas pertencentes a pessoa física ou a empresa individual 

produtora rural, exceto quando tais bens tenham sido objeto de 
financiamento e estejam vinculados em garantia a negócio 

jurídico ou quando respondam por dívida de natureza 

alimentar, trabalhista ou previdenciária; 

II – as máquinas e equipamentos hospitalares, exceto 

quando respondam por dívida de natureza alimentar, 
trabalhista ou previdenciária (NR).” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

          Sala da Comissão, em 30 de junho de 2015. 
 

 
Deputado JUSCELINO FILHO  

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com Substitutivo, do Projeto de Lei 
nº 204/2015, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Juscelino Filho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Arthur Lira - Presidente, Aguinaldo Ribeiro, Osmar Serraglio e 
Veneziano Vital do Rêgo - Vice-Presidentes, Alceu Moreira, Altineu Côrtes, André 
Fufuca, Andre Moura, Arnaldo Faria de Sá, Bacelar, Betinho Gomes, Bonifácio de 
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Andrada, Bruno Covas, Capitão Augusto, Chico Alencar, Covatti Filho, Cristiane 
Brasil, Danilo Forte, Diego Garcia, Esperidião Amin, Evandro Gussi, Fausto Pinato, 
Felipe Maia, Francisco Floriano, Giovani Cherini, Jhc, João Campos, José Fogaça, 
Júlio Delgado, Juscelino Filho, Jutahy Junior, Luiz Couto, Marcos Rogério, Maria do 
Rosário, Paes Landim, Pastor Eurico, Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Paulo Teixeira, 
Pedro Cunha Lima, Ronaldo Fonseca, Rubens Pereira Júnior, Sergio Souza, Tadeu 
Alencar, Valmir Prascidelli, Wadih Damous, Daniel Almeida, Delegado Éder Mauro, 
Erika Kokay, Félix Mendonça Júnior, Gonzaga Patriota, Hildo Rocha, Jerônimo 
Goergen, Lincoln Portela, Mário Negromonte Jr., Odelmo Leão, Odorico Monteiro, 
Professor Victório Galli, Reginaldo Lopes, Ricardo Barros, Ricardo Tripoli, Sandro 
Alex, Silas Câmara e Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 22 de setembro de 2015.  
 

Deputado ARTHUR LIRA  
Presidente  

 
SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA CCJC 
AO PROJETO DE LEI Nº 204, DE 2015 

 

Altera a redação do art. 833 da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 - Código de 
Processo Civil. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a impenhorabilidade de máquinas 

e equipamentos hospitalares. 

Art. 2º O art. 833 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 833. ................... 

.................................. 

§ 3o Incluem-se na impenhorabilidade prevista no inciso V 

do caput: 

I - os equipamentos, os implementos e as máquinas 
agrícolas pertencentes a pessoa física ou a empresa individual 
produtora rural, exceto quando tais bens tenham sido objeto de 
financiamento e estejam vinculados em garantia a negócio 
jurídico ou quando respondam por dívida de natureza 
alimentar, trabalhista ou previdenciária; 

II – as máquinas e equipamentos hospitalares, exceto 
quando respondam por dívida de natureza alimentar, 
trabalhista ou previdenciária (NR).” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 22 de setembro de 2015.  
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Deputado ARTHUR LIRA  

Presidente  
 

FIM DO DOCUMENTO 


